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Resumo
A adaptação cultural de intervenções preventivas em saúde mental baseada em evidências tem sido largamente praticada ao 
redor do mundo. No Brasil, estudos com esse foco são raros. Tal processo deve ser sistemático para alcançar, por um lado, a 
preservação dos componentes centrais da intervenção original e, por outro, a sensibilidade cultural para com a cultura adotante 
de modo a respeitar a sua identidade, valores e necessidades. Realizou-se uma revisão narrativa acerca de modelos de adapta-
ção cultural de intervenções preventivas importadas – Planned Intervention Adaptation (PIA) Protocol; Strengthening Families Program 
Adaptation Model (SFP_Ad); e ADAPT-ITT – cujas etapas e características foram analisadas. Conclui-se que a adaptação cultural 
de programas preventivos em saúde mental deve basear-se em estudos empíricos, práticas colaborativas e sensibilidade ética. 
Estudos futuros devem investigar o custo-benefício do investimento na adaptação cultural de intervenções internacionais versus 
o desenvolvimento de intervenções locais, para os quais são necessárias capacidades diversas.
Palavras-chave: prevenção, adaptação cultural, prática baseada em evidências

Cultural Adaptation of  Evidence Based Prevention Interventions in Mental Health

Abstract
The cultural adaptation of  evidence-based mental health preventive interventions has been widely practiced around the world. 
In Brazil, studies with this focus are rare. Such process must be systematic in order to achieve, on the one hand, the preserva-
tion of  the core components of  the original intervention and, on the other hand, the cultural sensitivity towards the adopting 
culture to respect its identity, values and needs. A narrative review on models of  cultural adaptation of  imported preventive 
interventions was carried out, including the Planned Intervention Adaptation (PIA) Protocol; Strengthening Families Program 
Adaptation Model (SFP_Ad); and the ADAPT-ITT, whose steps and characteristics were analyzed. It is concluded that the 
cultural adaptation of  preventive programs in mental health should be based on empirical studies, collaborative practices and 
ethical sensitivity. Future studies should investigate the cost-effectiveness of  investing in the cultural adaptation of  international 
interventions versus the development of  local interventions, for which different capacities are required.
Keywords: Prevention; cultural adaptation; evidence-based practice

Adaptación Cultural de Intervenciones Preventivas en Salud Mental Basadas en Evidencias

Resumen
La adaptación cultural de intervenciones preventivas en salud mental basada en evidencias, ha sido ampliamente practicada alre-
dedor del mundo. En Brasil, son escasos los estudios con este enfoque. Este proceso debe ser sistemático para alcanzar, por un 
lado, la preservación de los componentes centrales de la intervención original y, por otro, la sensibilidad con la cultura adoptante 
para respetar su identidad, valores y necesidades. Se realizó una revisión narrativa acerca de modelos de adaptación cultural de 
intervenciones preventivas importadas - Planned Intervention Adaptation (PIA) Protocol; (SFP_Ad); y ADAPT-ITT - cuyas 
etapas y características se analizaron. Se concluye que la adaptación cultural de programas preventivos en salud mental debe 
basarse en estudios empíricos, prácticas colaborativas y sensibilidad ética. Estudios futuros deben investigar el costo-beneficio 
de la inversión, en la adaptación cultural de intervenciones internacionales, con relación al desarrollo de intervenciones locales, 
para las cuales son necesarias capacidades diversas.
Palabras-clave: prevención; adaptación cultural; práctica basada en evidencias 

O abuso de drogas, violência, depressão são 
alguns dos vários problemas não exclusivos do Brasil 
e que demandam intervenções preventivas (Andreou, 
2015; Bromet et al., 2011; Moll, Elias, Gomes, Silva, & 
Santos, 2015; Observatorio Interamericano de Drogas, 
2015; Ronzani & Silveira, 2014; Ruotti, Alves, & Cubas, 
2006). Muitos pesquisadores brasileiros dedicam-se 
a estudar a prevenção desses e de outros problemas 
mentais, emocionais e comportamentais (Müller, Paul, 

& Santos, 2008; Salgado, Senra, & Lourenço, 2014; Sil-
veira, Silvares, & Marton, 2003; Teixeira et al., 2014). 
No entanto, as intervenções preventivas produzidas no 
Brasil carecem de pesquisas para verificar evidências de 
eficácia e efetividade que as tornariam passíveis de difu-
são em grande escala (Abreu, Miranda & Murta, 2016; 
Menezes & Murta, 2015). 

Na literatura internacional existem programas 
preventivos desenvolvidos com evidências de eficácia e 
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efetividade que poderiam ser adaptados para o contexto 
brasileiro, poupando assim o tempo e os custos que 
envolvem a elaboração de uma intervenção. Coloca-se 
aqui a questão central deste trabalho: quando as melho-
res evidências de prevenção em saúde mental são de 
uma intervenção internacional, como pode ocorrer a 
adaptação cultural dessa intervenção para o Brasil? 
Quais premissas metodológicas podem ser utilizadas 
para essa adaptação?

O presente estudo tem como objetivo discutir 
a adaptação cultural de intervenções preventivas em 
saúde mental baseadas em evidências como uma pos-
sibilidade para a pesquisa em prevenção no Brasil. Para 
isso, serão abordados: (a) aspectos conceituais da adap-
tação cultural; (b) questões relacionadas à adaptação 
cultural e fidelidade; (c) modelos para a realização de 
adaptações culturais de intervenções; e (d) desafios na 
área e agenda de pesquisa.

Adaptação Cultural e seus Aspectos Conceituais
A adaptação cultural de intervenções preventi-

vas em saúde mental é escassa e recente na produção 
científica brasileira (D’Tôlis, 2018; Menezes, 2017). 
Achados de uma revisão sistemática acerca da pes-
quisa em prevenção em saúde mental no Brasil 
revelaram que a maior parte dos estudos nacionais 
produzidos até janeiro de 2012 concentrava-se, em 
sua grande maioria, na análise de necessidades para 
atuação na atenção básica à saúde, avaliação de fato-
res de risco e proteção para desfechos diversos em 
saúde e estudos piloto de intervenções preventivas. 
Até o período analisado, foram identificados apenas 
sete estudos de avaliação de eficácia e efetividade e 
nenhum estudo de adaptação cultural de intervenções 
(Abreu & Murta, 2016). 

A adaptação cultural de uma intervenção baseada 
em evidências corresponde à sua modificação sistemá-
tica para ajustá-la à cultura, ao contexto e à linguagem 
do público-alvo, considerando os seus valores, signifi-
cados e padrões culturais (Castro, Barrera, & Steiker, 
2010). Uma intervenção pode requerer adaptação 
cultural quando é produzida em um contexto e adotada 
em outro cuja cultura difere substancialmente daquela 
em que foi originalmente produzida. Essa modificação 
está associada ao conceito de sensibilidade cultural. 
Entende-se por sensibilidade cultural a intensidade com 
que as características culturais, como normas, valores, 
padrões de comportamento, crenças, aspectos ambien-
tais, históricos e sociais estão incluídas na intervenção, 
em seus materiais, forma de entrega e proposta de 

avaliação (Resnicow, Soler, Braithwaite, Ahulwalia, & 
Butler, 2000). 

A sensibilidade cultural tem duas dimensões: a 
estrutura superficial e a estrutura profunda. A primeira 
se refere a alterações nos materiais e mensagens do 
programa considerando características sociais e com-
portamentais da população-alvo. Ela corresponde ao 
quanto as mensagens, materiais e formas de transmis-
são da intervenção estão adequados às características 
da população-alvo. Está relacionada ao engajamento, 
adesão e motivação dos participantes a intervenção, o 
que por sua vez influencia diretamente na efetividade 
do programa (Berkel, Mauricio, Schoenfelder, & San-
dler, 2011). As mudanças na estrutura superficial do 
programa também podem torná-lo mais compreensível 
e culturalmente relevante. A relevância cultural repre-
senta o quanto o conteúdo e materiais do programa são 
aplicáveis ao dia a dia dos participantes (Resnicow et 
al., 2000). Outros autores a definem como o quanto as 
intervenções são consistentes com os valores, as crenças 
e os resultados desejados por uma determinada comu-
nidade (Kumpfer, Alvarado, Smith, & Bellamy, 2002). 

A estrutura profunda, por sua vez, está relacionada 
ao comportamento saudável que a intervenção busca 
promover e aos aspectos culturais, sociais, ambientais 
e psicológicos da população-alvo que estão associados 
a esse comportamento saudável. Dessa forma, envolve 
alterações no conteúdo do programa para torná-lo 
mais adequado à realidade dos participantes em ter-
mos de valores, crenças, normas e outros aspectos 
culturais característicos dos participantes. Esse tipo de 
adequação da intervenção configura-se como um com-
promisso ético do pesquisador com a comunidade na 
medida em que a torna responsiva às necessidades da 
população-alvo (Reese & Vera, 2007). 

Por outro lado, ajustes na estrutura profunda de 
uma intervenção podem ocasionar a modificação de 
seus elementos centrais, que são os mecanismos respon-
sáveis por seus efeitos (Resnicow et al., 2000; Sandoval, 
Corrêa, & Abreu, 2015). Por isso, há relutância de alguns 
pesquisadores na área da adaptação cultural em realizar 
alterações na estrutura profunda das intervenções (Fali-
cov, 2009). Tal resistência decorre do fato de que nem 
sempre os limites entre a estrutura profunda e os com-
ponentes centrais da intervenção estão bem definidos. 
Essa distinção é feita por aqueles que desenvolveram 
a versão original do programa por meio de estudos de 
mediação. Todavia, estudos de mediação nem sempre 
são possíveis ou ocorrem sem que todos os compo-
nentes centrais da intervenção sejam incluídos. Desse 
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modo, a modificação da estrutura profunda da inter-
venção necessita ser planejada de maneira cuidadosa 
para que os componentes centrais do programa e sua 
consequente efetividade não sejam afetados (Gottfred-
son et al., 2015). 

Por meio da adaptação cultural, pretende-se que 
o programa transferido para um novo contexto cul-
tural seja percebido pelos participantes como atrativo, 
motivador, claro, compreensível, pertinente e relevante 
(Castro et al., 2010). Isso pode ser alcançado se o pro-
cesso de adaptação cultural for conduzido por equipes 
com competência cultural, isto é, conhecedoras da cul-
tura local (Resnicow et al., 2000). Quando isso ocorre, 
as alterações na intervenção tendem a ser sensíveis 
culturamente e podem facilitar a sua implementação 
e sustentabilidade. Por outro lado, essas mudanças 
também podem comprometer a fidelidade da interven-
ção (Stirman, Miller, Toder, & Calloway, 2013), se as 
adaptações realizadas desconsiderarem os mecanismos 
responsáveis por sua efetividade.

Adaptação Cultural e Fidelidade
Uma questão largamente debatida nas pesquisas 

na área da adaptação cultural de intervenções diz res-
peito ao dilema entre manter a fidelidade à intervenção 
original e adaptá-la às características da população-
-alvo. A preservação da fidelidade durante o processo 
de adaptação cultural requer que a implementação da 
intervenção mantenha os seus componentes centrais e 
atividades e processos ligados aos resultados esperados 
(Segrott et al., 2013). 

Evidências de uma ampla revisão sistemática que 
examinou a influência da qualidade da implementação 
sobre os resultados de 542 programas preventivos e os 
fatores que afetaram a implementação apontaram que, 
em geral, coexistem esforços para manter a fidelidade 
e adaptar as intervenções às necessidades e caracte-
rísticas do público-alvo (Durlak & DuPre, 2008). De 
acordo com tal revisão, a qualidade da implementação 
dos programas preventivos impacta seus resultados e 
sofre forte influência de fatores contextuais, tais como 
elementos da comunidade, da qualidade da supervisão 
e treinamento oferecidos e da capacidade organizacio-
nal para implementação. Esses fatores representam 
importantes demandas para adaptação dos progra-
mas e, nesse sentido, customizações à realidade local 
podem ser indispensáveis e servir ao aprimoramento 
da implementação. 

A produção de intervenções culturalmente adap-
tadas e íntegras em seu conteúdo requer cuidados e 

estratégias específicas. Alguns autores argumentam 
sobre a importância de as adaptações serem realizadas 
de modo sistemático, com base em evidências e com os 
elementos centrais da intervenção preservados (Kum-
pfer et al., 2002). A adaptação sistematizada contribui 
para a manutenção da fidelidade da intervenção original. 
Por isso, pesquisadores da área da adaptação cultural 
elaboraram estratégias para possibilitar a adequação 
da intervenção conservando a fidelidade (Marsiglia & 
Booth, 2015).

Modelos para a Adaptação Cultural de Intervenções
A adaptação cultural quando feita de modo sis-

temático e em parceria com a comunidade aumenta a 
probabilidade de que esta venha a aderir ao programa 
e que possa se sustentar ao longo do tempo (Castro, 
Barrera, & Martinez, 2004), uma vez que a comunidade 
detém o conhecimento sobre seus valores, crenças e 
cultura, o que pode tornar a intervenção responsiva às 
suas necessidades. Isso aumenta a relevância cultural da 
intervenção, promove o engajamento da comunidade 
e influencia positivamente os resultados (Berkel et al., 
2011; Kumpfer et al., 2002). 

A adaptação cultural de uma intervenção com 
vistas a aumentar sua relevância cultural pode reque-
rer ajustes em sua estrutura superficial e profunda. 
Para que não haja prejuízos em relação à efetividade, 
é necessário sistematizar o processo de implementação 
e adaptação da intervenção (Berkel et al., 2011). Fer-
rer-Wreder, Sundell e Mansoory (2012) realizaram uma 
revisão de nove modelos que se propõem a sistematizar 
o processo de adaptação cultural de intervenções basea-
das em evidências. Considerando o propósito deste 
estudo que é discutir o processo de adaptação cultural 
de intervenções preventivas internacionais para o Bra-
sil, realizou-se uma análise desses nove modelos para 
identificar quais deles se destinam a adaptar interven-
ções preventivas para outros países. Verificou que, entre 
os nove modelos revisados, somente três se destinam 
à adaptação cultural de programas preventivos para 
outros países, cinco tratam da adaptação de uma inter-
venção para subgrupos culturais da própria população a 
que foi destinada a intervenção e uma delas se enquadra 
em ambas as categorias. Os modelos identificados que 
se destinam a adaptação cultural de intervenções para 
outros países são: Planned Intervention Adaptation (PIA) 
Protocol; Strengthening families program adaptation model 
(SFP_Ad); e ADAPT-ITT (Ferrer-Wreder et al., 2012). 

Considerando que a adaptação cultural de um 
programa dentro de um mesmo país e para fins não 
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preventivos pode ter especificidades que escapam ao 
escopo da presente análise, neste artigo serão ana-
lisados os três modelos que atenderam aos critérios 
propostos: Planned Intervention Adaptation (PIA) Protocol; 
ADAPT-ITT; e Strengthening families program adaptation 
model (SFP-Ad).

Planned Intervention Adaptation (PIA) Protocol
O Protocolo para Adaptação Planejada de 

Intervenções (Sundell & Ferrer-Wreder, 2014, p. 
51; tradução nossa) é um modelo de adaptação de 
programas de intervenção baseada no conceito de 
sensibilidade cultural de Resnicow et al. (2000). Por-
tanto, a intervenção escolhida deve apresentar clareza 
em sua estrutura superficial e profunda (Ferrer-Wre-
der et al., 2012). 

O Protocolo para Adaptação Planejada de Inter-
venções tem como elemento central a pesquisa e, por 
isso, propõe a elaboração de duas versões da inter-
venção a ser adaptada que são comparadas e testadas 
empiricamente para a avaliação de sua eficácia. Des-
tarte, é necessário que a equipe envolvida na adaptação 
inclua pesquisadores. O Protocolo é dividido em duas 
fases. (Ferrer-Wreder et al., 2012; Sundell & Ferrer-
-Wreder, 2014).

Fase I. A Fase I é composta por cinco passos:

a)	 Seleção de uma intervenção com evidências de efi-
cácia e efetividade seguida da composição de uma 
equipe com os desenvolvedores da intervenção ori-
ginal escolhida e uma equipe de interessados para 
adaptação e tradução dos materiais e instrumentos 
utilizados na intervenção. A equipe de adaptação 
deve recrutar uma amostra de participantes equi-
valentes àqueles que receberão a intervenção final 
e dividi-la em três subgrupos, dois para avaliar os 
instrumentos utilizados na intervenção original e o 
outro para avaliar os materiais e atividades da inter-
venção original.

b)	 O subgrupo 1 responderá aos instrumentos utiliza-
dos na intervenção original traduzidos e os instru-
mentos utilizados no novo contexto e os resultados 
servirão para verificar a equivalência cultural e a 
adequação dos instrumentos para a nova cultura.

c)	 O subgrupo 2 responderá aos instrumentos revisa-
dos na fase anterior e será submetido a um estudo 
transversal destinado a verificar se os componen-
tes centrais da intervenção alcançam os resultados 
esperados com essa nova população. Dessa forma, 
o terceiro passo do Protocolo busca averiguar a 

possibilidade de generalização da estrutura pro-
funda da intervenção para o novo contexto.

d)	 O subgrupo 3, após finalizado o estudo transversal, 
constitui um grupo focal para analisar a relevância 
cultural e a adequação dos materiais e atividades 
da intervenção, ou seja, da estrutura superficial do 
programa.

e)	 Com base nos estudos realizados nas etapas anterio-
res em relação à estrutura superficial e profunda do 
programa são elaboradas duas versões da interven-
ção, uma com alterações mínimas relacionadas à lin-
guagem e a estrutura superficial do programa e outra 
com modificações profundas advindas das pesquisas 
empíricas realizadas nas fases anteriores. Ambas as 
versões são testadas em estudos piloto e os resul-
tados desses estudos orientam novas mudanças nas 
duas versões do programa. Isso irá aprimorar as duas 
versões da intervenção que irão compor a Fase II do 
processo de adaptação cultural.

Fase II. Consiste em um estudo experimental 
com três condições: um grupo na condição de inter-
venção que receberá o programa com alterações em 
sua estrutura superficial, outro grupo também na 
condição de intervenção que receberá o programa 
com modificações profundas advindas das pesquisas 
empíricas realizadas nas fases anteriores e um terceiro 
grupo na condição controle recebendo uma interven-
ção comumente utilizada. Os resultados desse estudo 
de efetividade poderão indicar a necessidade de apri-
moramento na intervenção levando a outro estudo 
experimental ou demonstrar a necessidade de difusão 
da versão da intervenção que apresentar mais evidên-
cias de efetividade. Os autores sugerem também a 
realização de estudos de mediação e moderação em 
relação aos resultados (Sundell & Ferrer-Wreder, 2014).

O Protocolo para Adaptação Planejada de Inter-
venções destaca-se por ser uma forma de adaptação 
cultural conduzida por estudos empíricos com triangu-
lação de métodos. Por conseguinte, envolve um rigor 
científico que produz dados mais confiáveis para guiar 
a escolha dos atores envolvidos no processo de adap-
tação sobre a efetividade da intervenção adaptada para 
a nova cultura. Isso é crucial para a tomada de deci-
são a respeito da difusão do programa. Além disso, ele 
envolve a análise da relevância cultural da intervenção, 
o que se relaciona à adesão, engajamento e à motivação 
da comunidade para com a intervenção. 

Outra característica de destaque é a distinção entre 
uma intervenção com mudanças na estrutura superficial 
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e outra intervenção com alterações na estrutura pro-
funda. Isso previne a modificação de componentes 
centrais da intervenção, o que pode prejudicar a efetivi-
dade da mesma. 

ADAPT-ITT 
É um modelo para adaptação de intervenções 

criado inicialmente para a adaptação de intervenções 
preventivas ao HIV. Ele é dividido em oito fases (Win-
good & DiClemente, 2008). 

Fase 1. Consiste na avaliação de necessidades 
com a população alvo por meio de grupos focais ou 
entrevistas.

Fase 2. É a fase de decisão a respeito da interven-
ção mais adequada às necessidades da população-alvo. 
Indica-se também que após escolher a intervenção se 
avalie os fatores de risco e proteção da população-alvo 
para verificar se a teoria da intervenção selecionada 
atende a esses fatores de risco e proteção.

Fase 3. É denominada fase de administração. Os 
autores sugerem a realização de um pré-teste conhecido 
como teste teatro que é utilizado pela área de marke-
ting para testar produtos. Trata-se da apresentação da 
intervenção a um grupo de prováveis ​​participantes e 
de pessoas interessadas que irão fornecer feedback sobre 
a adequação da intervenção à cultura local, através de 
questionários com perguntas abertas e fechadas e dis-
cussão em grupo.

Fase 4. Com base nas informações colhidas nas 
fases anteriores, ocorre a elaboração de uma versão 
da intervenção que mantenha a fidelidade aos com-
ponentes centrais e a teoria do programa. Também é 
desenvolvido um plano de adaptação que irá registrar o 
processo em detalhes.

Fase 5. Consiste na escolha de especialistas na 
área para ajudar no processo de adaptação cultural da 
intervenção.

Fase 6. É a chamada fase de integração. Nesse 
momento, a informação dada pelos especialistas é reu-
nida aos resultados provenientes das fases anteriores 
para criar outra versão da intervenção adaptada. Essa 
versão 2 da intervenção tem seu conteúdo avaliado por 
meio de questionário. Os resultados dos questionários 
são analisados e uma nova versão da intervenção é 
criada, resultando daí a versão 3.

Fase 7. Ocorre o treinamento das pessoas envol-
vidas na aplicação da intervenção.

Fase 8. Consiste em testar a versão 3 da interven-
ção adaptada. Primeiro, é conduzido um estudo piloto 
em pequena escala com cerca de 20 participantes, sem 

grupo de comparação e com o registro de comentá-
rios sobre a intervenção fornecidos pelos participantes. 
Este piloto da intervenção adaptada forncecerá dados 
para o ensaio randomizado controlado da intervenção 
adaptada com uma avaliação dos resultados, com ava-
liações de pré, pós-teste e follow-up após três meses, que 
ocorrerá em seguida. 

Diferente do Protocolo para Adaptação Plane-
jada de Intervenções, o modelo ADAPT-ITT prevê 
uma orientação para a escolha da intervenção ini-
ciando o processo a partir da avaliação de necessidades 
e baseando a escolha da intervenção a ser adaptada 
nos fatores de risco e proteção da população-alvo. A 
avaliação de necessidades informa a quem se desti-
nará a intervenção e os objetivos da intervenção. Isso 
é muito importante, pois maximiza as chances de que 
o problema ao qual a intervenção se destina de fato se 
configura como uma dificuldade da população. Nesta 
direção, a compatibilidade entre o programa oferecido 
e as necessidades do público-alvo pode favorecer a ade-
são à intervenção (Bartholomew, Parcel, Kok, Gottlieb, 
& Fernández, 2011).

Outro ponto de destaque desse modelo consiste 
no desenvolvimento de um plano para a adaptação da 
intervenção, que consiste na descrição detalhada do 
procedimento de adaptação incluindo instrumentos de 
medida. Esse registro pormenorizado do processo de 
adaptação evita o comprometimento da fidelidade do 
programa (Durlak & DuPre, 2008). 

Embora ambos os modelos apresentados envol-
vam estudos randomizados, o ADAPT-ITT indica a 
realização de follow-up, o que é fundamental para veri-
ficar os efeitos da intervenção em longo prazo. O 
follow-up pode ajudar tanto na averiguação de manuten-
ção dos resultados, quanto na investigação do possível 
surgimento de efeitos iatrogênicos decorrentes ou não 
da intervenção (Gottfredson et al., 2015). 

Strengthening families program adaptation model (SFP-Ad)
O modelo de adaptação do Strengthening Families 

Program foi desenvolvido pelos autores do programa 
com o objetivo de orientar a disseminação interna-
cional do programa (Kumpfer, Pinyuchon, Melo, & 
Whiteside, 2008; Kumpfer, Xie, & O’Driscoll, 2012). 
São onze passos a serem seguidos:

a)	 A avaliação de necessidades, que consiste no 
recolhimento de informações a respeito dos 
principais fatores de risco e proteção à saúde do 
público-alvo; 
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b)	 Uma revisão de literatura visando selecionar o 
programa preventivo baseado em evidência mais 
adequado para diminuir os fatores de risco e 
aumentar os fatores de proteção específicos da 
população-alvo; 

c)	 A criação de uma equipe de adaptação cultural que 
deve ser composta pelos desenvolvedores do pro-
grama original, a comunidade que receberá o pro-
grama e os profissionais que realizarão a tradução 
e adaptação; 

d)	 A realização da tradução de todo o material do pro-
grama, inclusive com a adaptação de alguns trechos 
que já se mostram inadequados à cultura, mas com 
alterações mínimas; 

e)	 A implementação preliminar com adaptação 
mínima para se obter informações a respeito das 
adaptações ainda necessárias; 

f)	 A adaptação cultural com base na implementa-
ção preliminar, efetuando mudanças gradativas no 
material, atividades, linguagem típicas da estrutura 
superficial do programa; 

g)	 A incorporação ao currículo dessas e de outras 
adaptações culturais necessárias com a aprovação 
dos desenvolvedores do programa; 

h)	 A realização de um ou mais estudos com a aplica-
ção do programa adaptado e avaliações pré e pós-
teste para verificar a eficácia da intervenção com as 
adaptações feitas; 

i)	 A efetuação de ajustes para incluir ou eliminar 
novas adaptações culturais; 

j)	 A difusão que consiste em implementar a ver-
são culturalmente adaptada do programa a um 
número maior de pessoas que apresentem aspec-
tos culturais similares e avaliar a efetividade dessas 
implementações; 

k)	 A publicação do processo e resultados da adapta-
ção do programa (Kumpfer et al., 2008).

Embora o modelo de adaptação cultural do 
Strengthening Families Program tenha sido desenvolvido 
para essa intervenção específica, a maneira como ele 
é descrito demonstra a possibilidade de sua gene-
ralização para o processo de adaptação de outros 
programas. Além das semelhanças citadas, esse 
modelo apresenta outros pontos em comum com os 
modelos discutidos previamente.

Os três modelos utilizam-se de estudos piloto 
ou preliminares. Esse tipo de estudo é relevante, pois 
constitui uma experiência prévia para verificar como o 
programa funcionaria na prática. Isso também fornece 
informações a respeito da viabilidade, compreensão e 
atratividade da intervenção (Bartholomew, Parcel, Kok, 
& Gottlieb, 2011). Os três modelos também preveem 
a realização de estudos de eficácia e efetividade que 
contribuem para o rigor metodológico do processo de 
adaptação cultural. 

Um diferencial do modelo do Strengthening Families 
Program é a inclusão dos desenvolvedores do programa 
na equipe de adaptação. Esse contato com os desen-
volvedores do programa ajuda a prevenir alterações na 
intervenção que possam comprometer sua fidelidade 
ou seus componentes centrais. Outro destaque desse 
modelo é a previsão da difusão da intervenção com 
estudos de efetividade como uma etapa importante do 
processo de adaptação cultural. Deve-se salientar que a 
cada novo contexto de implementação da intervenção 
novas demandas culturais surgem, o que pode influen-
ciar na efetividade da intervenção. Por consequência, é 
importante manter a avaliação da efetividade do pro-
grama a cada aplicação em novo contexto (Berkel et al., 
2011). O incentivo à publicação do processo de adapta-
ção e de seus resultados também é digno de nota nesse 
modelo, visto que favorece o desenvolvimento teórico 
da área e o aprimoramento do processo de adaptação 
cultural de intervenções (Kumpfer et al., 2008).

Desafios e Agenda de Pesquisa
O vasto desenvolvimento de pesquisas em pre-

venção em saúde mental no âmbito internacional tem 
colocado à disposição de pesquisadores uma gama 
de programas de prevenção em saúde mental com 
evidências de eficácia e efetividade que podem ser 
adaptados culturalmente para as diversas localidades. 
A importação e adaptação dessas intervenções tem 
ocorrido em vários países como Reino Unido, Irlanda, 
Itália, Polônia, Alemanha, Grécia, Holanda, Espanha 
(Orte-Socias & Amer-Fernández, 2014), Suécia (Orte-
Socias & Amer-Fernández, 2014; Skärstrand, Larsson, 
& Andréasson, 2008), Honduras (Vasquez et al., 2010), 
Costa Rica, El Salvador, Peru (Ortega, Giannotta, 
Latina, & Ciairano, 2012), Chile (Corea, Zubarew, 
Valenzuela, & Salas, 2012), Bolívia, Colômbia e Equa-
dor (Orpinas et al., 2014). 

A adoção de programas internacionais traz alguns 
desafios. O primeiro diz respeito ao custo elevado da 
compra das licenças e dos materiais das intervenções 
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internacionais. Além do valor da intervenção original, 
devem ser previstos os gastos com a produção dos 
materiais traduzidos que, muitas vezes, incluem livros 
e vídeos. Comparativamente, o desenvolvimento de 
intervenções nacionais desde sua origem, customiza-
das à cultura brasileira, poderia ter custos mais baixos. 
Adicionalmente, pode-se especular que intervenções 
assim desenvolvidas poderiam ser vistas como tendo 
maior legitimidade e, por isto, maior aceitabilidade 
quando comparadas a intervenções adaptadas. Um 
incremento em políticas científicas que fomentem a 
produção nacional de intervenções preventivas, desde 
seu desenvolvimento à sua avaliação de eficácia e efe-
tividade, poderia representar um importante impacto 
na disponibilização de tecnologias sociais aplicáveis à 
promoção de saúde e prevenção de agravos à saúde, 
assim como na formação profissional e na constituição 
de redes de pesquisa.

O segundo desafio refere-se ao fato de que não 
há garantia de que uma intervenção será efetiva em 
qualquer lugar, mesmo que ela o tenha sido em mui-
tos países (Sundell, Ferrer-Wreder, & Fraser, 2012). Por 
isso, torna-se crucial que a adaptação cultural seja feita 
de modo sistematizado, com cuidados metodológicos 
e orientada por um modelo (Kumpfer et al., 2008), 
para não incorrer no risco de desperdício de recursos. 
Um processo sistematizado de adaptação cultural pode 
ganhar ao incluir elementos descritos nos modelos ora 
analisados, tais como a realização de estudos empíricos, 
a formação de equipes culturalmente competentes e a 
ação colaborativa entre diversos atores interessados. É 
evidente, portanto, ser este um processo oneroso, que 
consome recursos humanos qualificados e econômicos, 
além de tempo.

Associado a isto, tem-se um terceiro desafio, que 
se refere à constituição da equipe envolvida na adap-
tação cultural da intervenção. Ela deve incluir pessoas 
competentes culturalmente, pesquisadores especialistas 
em métodos quantitativos e qualitativos, pessoal trei-
nado para aplicar a intervenção, além de pessoas da 
própria comunidade que receberá o programa. Como 
foi descrito nos três modelos, a própria comunidade 
contribui para a adaptação da intervenção e é objetivo 
desse processo que a intervenção seja percebida pela 
população-alvo como pertinente, clara e atrativa (Cas-
tro et al., 2010). Neste sentido, a condução do processo 
de adaptação cultural à luz de pressupostos da pesquisa 
participativa baseada na comunidade é altamente reco-
mendada, tendo como diretrizes a incorporação da 
sabedoria da comunidade, o compromisso de longo 

prazo entre as partes, o benefício mútuo e a coaprendi-
zagem (Wallerstein & Duran, 2006). 

O quarto desafio é a questão ética que envolve 
a adaptação de uma intervenção. O conflito entre os 
conteúdos da intervenção e valores da comunidade 
pode gerar preconceito cultural e favorecer práticas 
colonialistas. Isto prejudica a interpretação de compor-
tamentos da comunidade que são vistos como fatores 
de risco ou de proteção para a prevenção de determi-
nada condição. Como é sabido, a classificação de um 
comportamento como fator de risco ou de proteção 
é contextual e cultural (Eriksson, Cater, Andershed, & 
Andershed, 2010). Além disso, o investimento em uma 
intervenção sem sua adequada adaptação cultural pode 
resultar no uso indevido de recursos do contexto ado-
tante, com desperdício de dinheiro, tempo e prejuízos 
à comunidade que a receber. Ou, ainda, pode resultar 
em intervenções insensíveis culturalmente, que des-
consideram o contexto e a identidade locais, impondo 
aos novos usuários valores e roupagens alheias às suas. 
Portanto a sensibilidade ética deve guiar a sistematiza-
ção do processo de adaptação cultural de intervenções, 
com vistas à não produção de malefícios, à geração de 
benefícios, à preservação da autonomia da comunidade 
e respeito à sua identidade.

Tanto o desenvolvimento quanto a adaptação 
cultural de intervenções são processos complexos que 
demandam investimento financeiro, planejamento, 
rigor científico, e equipes técnica, cultural e eticamente 
capacitadas. Estando estes recursos disponíveis, o 
investimento na adaptação cultural de uma interven-
ção preventiva em saúde mental com evidências de 
eficácia e efetividade pode contribuir para o desenvol-
vimento da área de prevenção em saúde mental no 
Brasil, bem como para a agilidade na oferta de serviços 
preventivos em saúde mental. Neste último aspecto, a 
principal vantagem seria a oferta de programas basea-
dos em evidências de efetividade em um tempo mais 
curto do que o necessário para o desenvolvimento 
de intervenções e sua avaliação criteriosa ao longo 
de anos. Isto, contudo, não exime os diversos atores 
interessados da construção de recursos políticos e 
técnicos para a produção de conhecimento acerca do 
desenvolvimento e avaliação de intervenções nacio-
nais neste campo.

Diversas questões de pesquisa podem ser lista-
das no que tange à adaptação cultural de intervenções 
para o Brasil. Sugere-se pesquisar a aplicabilidade des-
ses modelos na adaptação cultural de programas para o 
Brasil. O custo-benefício do investimento na adaptação 
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cultural de uma intervenção versus desenvolvimento 
de intervenções nacionais é outro alvo para pesquisa. 
Por fim, a validade social de intervenções adaptadas 
culturalmente deve ser também examinada. No con-
junto, estudos guiados por modelos que examinem 
custos versus benefícios e a relevância social percebida 
de intervenções culturalmente adaptadas podem eluci-
dar em que medida a adaptação cultural de intervenções 
produzidas internacionalmente constituem alternativa 
pertinente para a realidade brasileira.
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